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LICENCIAMENTO AMBIENTAL – “Ovo do Santo, Lda.” 

ANEXOS 

INTRODUÇÃO  

  

O presente documento constitui o “Anexo” do Pedido de Licenciamento Ambiental da 

instalação avícola de produção de ovos “Ovo do Santo, Lda.”, sita ao Caminho das 

Eiras n.º 36, na freguesia de Santo António da Serra, no concelho de Santa Cruz.  

A “Ovo do Santo, Lda.” encontra-se abrangida pelo Regime Jurídico de Proteção e 

Controlo Integrados da Poluição (PCIP), definido pelo Decreto-Lei n.º 127/2013, de 

30 de agosto, que tem por objeto a Prevenção e o Controlo Integrados da Poluição 

proveniente de certas atividades e o estabelecimento de medidas destinadas a evitar 

ou, quando tal não for possível, a reduzir as emissões dessas atividades para o ar, a 

água ou o solo, a prevenção e controlo do ruído e a produção de resíduos, tendo em 

vista alcançar um nível de proteção ambiental elevado. A Exploração enquadra-se, 

concretamente, na alínea a), do ponto 6.6, do Anexo I do supracitado Decreto, isto é, 

“Instalações para a criação intensiva de aves de capoeira (…) com espaço para mais 

de 40 000 aves”. 
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ANEXOS 

 

ANEXO 1 

INFORMAÇÃO GERAL  

        

 

DOCUMENTOS INCLUÍDOS NO ANEXO I RELATIVOS À PARTE A - 

INFORMAÇÃO GERAL  

  

N.º Ordem 

do Doc. Descrição Solicitado 

no Ponto N.º de Páginas 

AN1.1  Licença(s) existente(s)  A1.1  5 

AN1.2  Descrição da alteração substancial  A1.1  n.a. 

AN1.3  Certidão de Aprovação da Localização  A3.3  Memória Descritiva 
AN1.4  Planta à Escala 1:25.000, abrangendo um raio de 10 km a partir da 

instalação, com indicação da zona de proteção e da localização dos 

edifícios principais  

A3.5  Memória Descritiva 

AN1.5  Planta da instalação em escala não inferior a 1:500  A3.5  Memória Descritiva 

AN1.6  Planta devidamente legendada, em escala não inferior a 1:200  A3.5  Memória Descritiva 

AN1.7  Listagem dos diversos edifícios e indicação do seu pé direito  A3.5  Memória Descritiva 
AN1.8  Projeto de instalação elétrica  A3.5  n.a. 
AN1.9  Cópia da Planta de ordenamento do PDM da envolvente do local onde 

se situa a instalação  
A3.5  Memória Descritiva 

AN1.10  Cópia da Planta de condicionantes do PDM da envolvente do local 

onde se situa a instalação  
A3.5  ---------- 

AN1.11  Descrição das variações do regime de funcionamento da instalação e 

sua justificação  
A4.1.b)  Memória Descritiva 

AN1.12  Descrição das condições higio-sanitárias  A4.3.e)  1 

AN1.13  Descrição das medidas de saúde e segurança no trabalho  A4.3.e)  1 
AN1.14  Memória descritiva contendo uma descrição detalhada da(s) 

atividade(s)  
A5.3.a)  4 

AN1.15  Documento contendo as peças escritas e as peças desenhadas 

solicitadas, no caso de aterros de resíduos  
A5.3.b)  n.a. 

AN1.16  Documento contendo as quantidades, distribuídas por tipo e 

proveniência, dos resíduos hospitalares perigosos a tratar 1)  
Quadro 

QA.8  
n.a. 

AN1.17  Documento contendo as quantidades, distribuídas por tipo e 

proveniência, dos resíduos hospitalares não perigosos a tratar 2)  
Quadro 

QA.10  
n.a. 

AN1.18  Estudo de Risco (no caso de instalações não abrangidas pela legislação 

relativa à prevenção dos acidentes industriais graves)  
A6  n.a. 

AN1.19  Condições que implicam que a instalação seja abrangida pela 

legislação relativa à prevenção de acidentes industriais graves  
A6  n.a. 

AN1.20  Comprovativo da entrega da declaração ou notificação de segurança, 

conforme o caso  
A6  n.a. 

AN1.21  Outros documentos julgados relevantes      

                                                

1 ) No caso de instalações de valorização e eliminação de resíduos hospitalares perigosos;  
2) No caso de instalações de valorização e eliminação de resíduos hospitalares não perigosos.  
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LICENCIAMENTO AMBIENTAL – “Ovo do Santo, Lda.” 

ANEXOS 

AN1.1 – LICENÇA(S) EXISTENTE(S)   

 

A Exploração “Ovo do Santo, Lda.” possui uma Autorização de Funcionamento 

emitida pela Direção Regional de Agricultura em janeiro de 2018; possui o Alvará de 

Autorização de Funcionamento M EP 020, emitido pela Direção Regional de 

Veterinária, Direção dos Serviços de Proteção Veterinária, Divisão de Saúde e Bem-

estar Animal; e tem o número de produtor de ovos 3 PT 08004. 

Possui ainda Licença de Utilização N.º 31/15, emitida a 21 de agosto de 2015 pela 

Câmara Municipal de Santa Cruz. 
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LICENCIAMENTO AMBIENTAL – “Ovo do Santo, Lda.” 

ANEXOS 

AN1.12 – DESCRIÇÃO DAS CONDIÇÕES HIGIO-SANITÁRIAS   

 

 As condições Higino-sanitárias a cumprir pela instalação em análise encontram-se 

definidas na Secção I, do Capítulo II, da Portaria n.º 637/2009 de 9 de junho, que 

estabelece as normas regulamentares aplicáveis às explorações avícolas, entre 

outros, nos termos do Decreto-Lei n.º 214/2008, de 10 de novembro (REAP), 

nomeadamente:  

− Artigo 4.º - Condições de implantação  

− Artigo 5.º - Condições das instalações  

− Artigo 6.º - Disposições sobre as instalações de alojamento  

− Artigo 7.º – Equipamentos  

− Artigo 8.º - Condições gerais de funcionamento 

  

  

AN1.13 - DESCRIÇÃO DAS MEDIDAS DE SAÚDE E SEGURANÇA NO 

TRABALHO  

 

Faz parte integrante do projeto de regularização da atividade pecuária da “Ovo do 

Santo, Lda.”, o “Estudo de Identificação de Perigos e Avaliação de Riscos para a 

Segurança, Higiene e Saúde no Trabalho”, elaborado de acordo com a Portaria 

68/2015, de 9 de março.  

  

Uma vez que o “Relatório de Segurança, Higiene e Saúde no Trabalho” enviado para 

aprovação pela Direção Regional de Agricultura faz parte integrante do processo de 

Regularização da Atividade Pecuária da Exploração, considera-se desnecessário 

duplicar essa informação no presente documento.  

  

    

  



 

 

  

 

 11 
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ANEXOS 

AN1.14 - MEMÓRIA DESCRITIVA CONTENDO A DESCRIÇÃO 

DETALHADA DA ATIVIDADE  

  

DESCRIÇÃO GERAL DA EXPLORAÇÃO  

 

A Exploração Avícola “Ovo do Santo, Lda.” sita ao Caminho das Eiras n.º 36, na 

freguesia de Santo António da Serra, no concelho de Santa Cruz. Dedica-se à 

produção de ovos para consumo humano em regime intensivo industrial desde 2009, 

não obstante esta atividade já ser exercida anteriormente à referida data sob a 

designação “Lajal - Madeira, Agricultura e Pecuária Lda.”.   

A Exploração possui uma unidade de recria com capacidade para 20 000 aves (120 

Cabeças Normais), uma unidade de produção com capacidade para 40 000 aves (520 

Cabeças Normais), encontrando-se em curso a ampliação da Exploração através da 

construção de um novo pavilhão de produção com capacidade para 17.319 aves (225.1 

Cabeças Normais). Assim, a “Ovo do Santo, Lda.” passará de uma capacidade 

instalada de 640 CN para 865,1 CN.  

Atualmente o modelo de produção da Exploração assenta na produção de ovos de 

galinhas criadas em gaiolas, encontrando-se definido que no novo pavilhão de 

produção será realizada a produção de ovos de galinhas criadas no solo. 

 

DIMENSIONAMENTO DAS INSTALAÇÕES   

  

A Exploração totaliza 36280.00 m2, com 4443.10 m2 de Área Bruta de Construção 

distribuída por 4 edifícios, um deles a desativar no futuro (Edifício “Anexo”).  

Um dos edifícios possui instalações de cria/recria, o núcleo administrativo e social e 

um armazém (com 1245.35 m2 ); outro edifício destina-se à produção de ovos de 

galinhas criadas em gaiolas (com 2129.25 m2, constituído por duas alas de produção 

independentes); um edifício destina-se à produção de ovos de galinhas criadas no solo 

(com 1017.00 m2); e um anexo que funciona como armazém (com 51.50 m2), o qual se 

pretende desativar no futuro. 
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ANEXOS 

 
Figura 1 - Esquema Geral das Infraestruturas da Ovo do Santo 

 

A Exploração apresenta o seguinte dimensionamento:   

  

Descrição das unidades de produção e serviços  

Edifício de Recria 1245.35 m2 

Edifício de Produção 

(sistema em gaiolas) 
2129.25 m2 

Edifício de Produção 

(sistema no solo) 
1017.00 m2 

Anexo 51.50 m2 

Total 4443,1 m2 
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LICENCIAMENTO AMBIENTAL – “Ovo do Santo, Lda.” 

ANEXOS 

DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES DESENVOLVIDAS  

 

O processo de produção de ovos consiste na criação, sob condições ambientais 

controladas e durante um período definido, de aves com características especiais 

para este fim.   

 O ciclo de produção envolve, como principais operações, a receção dos pintos, a sua 

cria/recria, a produção de ovos, a saída das aves para o abate, a limpeza e a 

desinfeção das instalações.  

Um ciclo de produção tem a duração média de um ano e meio. Sendo assim, a 

exploração possui capacidade para criar 2 a 3 bandos por ano.  

 Em seguida, descreve-se, de forma sucinta, cada uma das fases envolvidas no 

processo de produção de ovos na Exploração.  

  

1. Preparação do pavilhão  

Nesta fase são desenvolvidas atividades que visam a criação das condições ideais 

para a receção dos pintos, assegurando que os equipamentos e as instalações se 

encontram preparadas para a chegada das aves com algumas horas de vida.  

A preparação dos pavilhões tem início cerca de 15 dias antes da entrada de cada 

bando novo e envolve a realização de uma série de operações de verificação dos 

equipamentos e a limpeza e desinfeção das instalações. 

No caso específico do pavilhão destinado à produção de ovos de galinhas criadas no 

solo, é realizada a distribuição homogénea de aparas por toda a superfície do 

pavilhão. Nos restantes pavilhões de produção não são utilizadas aparas ou qualquer 

outro material como cama para os animais.  

 

2. Receção dos Pintos  

Esta etapa consiste no transporte e distribuição das aves provenientes de um Centro 

de Incubação de Portugal Continental pelas baterias do pavilhão de cria/recria. 

Os pintos chegam acondicionados em caixas de plástico, é efetuado o controlo das 

condições de receção e a contagem dos pintos e procede-se à verificação do estado 

sanitário das aves recebidas, bem como à sua colocação nas baterias. 
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ANEXOS 

 

Figura 2 - Distribuição das aves pelas baterias do pavilhão de cria/recria 

  

3. Fase de cria-recria 

Esta fase tem como objetivo preparar as aves para a produção de ovos, de acordo com 

os parâmetros da estirpe. A fase de recria divide-se em três subfases:  

▪ Fase 1 – entre as 0 e a 5.ª semanas de vida - durante os primeiros dias as aves são 

alojadas no piso médio das baterias para um melhor aproveitamento da luminosidade 

e da temperatura. Entre o 7.º e o 10.º dia, as aves são distribuídas pelos pisos 

superiores e inferiores, uma vez que já possuem capacidade de autorregular a sua 

temperatura corporal. 

▪ Fase 2 – entre a 5.ª e as 15.ª semanas de vida – nesta fase o fotoperíodo é regulado de 

acordo com as indicações da estirpe “Brown Nick”.  

▪ Fase 3 – entre as 15.ª semanas de vida até ao início da postura – é o período em que 

se as galinhas (futuras poedeiras) iniciam a regulação do seu processo hormonal que 

conduz à maturidade sexual e ao desenvolvimento do ovário e do trato reprodutor. 

▪ Às 16 semanas de vida, o bando é transferido para o pavilhão de produção designado 

consoante a rotação da produção na exploração. 

Ao longo da fase de cria/recria, são seguidas as indicações do Manual de Boas 

Práticas de Produção, com especial incidência na inspeção visual diária das aves e 

recolha de cadáveres, verificação dos equipamentos de fornecimento de alimento e de 

água, verificação das condições ambientais e cumprimento dos procedimentos 

sanitários, onde se inclui o “Plano Profiláctico e Metafilático”, estipulado para o 

bando e todas as praticas associadas à biossegurança dos animais e da exploração.  
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4. Fase de Produção 

Inicia-se com o aparecimento dos primeiros ovos, entre as 19.ª e as 20.ª semanas de 

vida das aves e tem uma duração média de 490 dias (70 semanas). Tem início a 

recolha automática dos ovos postos que são encaminhados por um sistema mecânico 

para a área de apoio à produção, onde são selecionados em “comercializável” e “não 

comercializável” (sujos, partidos, fissurados, disformes, muito pequenos e muito 

grandes). Os ovos classificados como “não comercializável” são descartados e os ovos 

classificados como “comercializável” são acondicionados, armazenados e 

posteriormente transportados para um Centro de Classificação que classifica, 

embala e comercializa os ovos.  

 

Figura 3 - Seleção de Ovos em “Comercializável” e “Não Comercializável” 

 

4. Apanha e transporte  

Nesta fase procede-se à captura das aves, à sua colocação em jaulas e ao seu 

transporte para o centro de abate em veículos destinados para o efeito.   

O material de transporte das aves (jaulas de plástico) é submetido ao processo de 

lavagem e desinfeção no Centro de Abate, tendo em vista a posterior reutilização. 

 

5. Limpeza e desinfeção das instalações e equipamentos  

Após a saída das aves, procede-se à higienização e desinfeção dos pavilhões, bem 

como de todo o equipamento utilizado durante a criação do bando.  
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ANEXOS 

- Interior dos Pavilhões  

A primeira fase da limpeza dos pavilhões é realizada “a seco”, isto é, por varredura 

do pavimento e paredes de forma a recolher a maior quantidade possível de poeiras 

e detritos que permanecem no pavilhão após a retirada das aves.  

Depois da limpeza a seco, é realizada a lavagem dos pavilhões com recurso a máquina 

de pressão. A lavagem é efetuada da zona superior para a zona inferior, ou seja, em 

primeiro lugar efetua-se a lavagem dos tetos, depois a lavagem das paredes, 

bebedouros e comedouros e por último o piso.  

     

- Equipamentos 

É realizada a lavagem manual a e desinfeção dos equipamentos de produção, 

incluindo os comedouros.  

Também os silos são alvo das operações de limpeza. A sua limpeza inicia-se pelo 

esvaziamento total do silo, e pelo seu arejamento depois de abertas as tampas de 

carga e descarga. Posteriormente, limpam-se as paredes internas, batendo nas 

paredes externas do silo. Por fim procede-se à desinfeção dos silos por fumigação.  

Assim como os restantes equipamentos, também as linhas de água e os bebedouros 

são limpos.  

 

Finda a lavagem dos pavilhões e equipamentos, as instalações ficam a secar para 

depois serem desinfetadas.  Na desinfeção são utilizados produtos com ação 

desinfetante autorizados pela Direção Geral Alimentação e Veterinária. Os produtos 

utilizados são selecionados tendo em conta a sua eficácia, a especificidade e modo de 

ação. É feita uma solução com água e produto desinfetante na concentração 

recomendada. A solução é depois pulverizada por toda a área do pavilhão, ficando 

este em processo de secagem.  

  

6. Vazio sanitário  

Inicia-se logo após a operação de desinfeção. Consiste num período de isolamento 

sanitário essencial ao descanso das próprias instalações, tem uma duração mínima 

de 30 dias, entre cada ciclo produtivo.     
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Emissões gasosas (combustível) 

Cadáveres 

Embalagens de medicamentos 

Estrume/excrementos 

Emissões gasosas (metabolismo 

animal) 

Ovos 

Resíduos 

Emissões gasosas 

Estrume e Excrementos 

Ruído 

Emissão de poeiras Aparas de madeira 

(apenas na prod. no 

solo)  

Pintos do dia  

Gás natural 

Ração 

Energia elétrica 

Água 

Medicamentos veterinários 

Cadáveres 

Embalagens de medicamentos 

Estrume/excrementos 

Emissões gasosas 

(metabolismo animal) 

Gás natural 

Ração 

Energia elétrica 

Água 

Medicamentos veterinários 

Carne de aves 

Desinfetantes 

Energia elétrica 

Água Águas residuais de processo 

Emissões gasosas (poeiras) 

Embalagens de desinfetantes  

Combustível  

(veículos de 

transporte das aves) 

RECEÇÃO DOS PINTOS 

Limpeza e Desinfeção das 

instalações e equipamentos de 

produção 

PREPARAÇÃO DO PAVILHÃO 

CRIA/RECRIA 

Apanha e transporte das aves para o 

Centro de Abate 

Vazio sanitário 

PRODUÇÃO 

TRANSFERÊNCIA DAS AVES PARA O 

PAVILHÃO DE PRODUÇÃO 

LIMPEZA E DESINFEÇÃO DO 

PAVILHÃO DE RECRIA 

Águas residuais de processo 

Emissões gasosas (poeiras) 

Embalagens de desinfetantes  

FLUXOGRAMA DA ATIVIDADE 

PRODUTIVA NA EXPLORAÇÃO  

“OVO DO SANTO, LDA.” 
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ANEXOS 

MTD'S APLICÁVEIS A POEDEIRAS (BREF SECTORIAL) E MTD'S EM USO  

 

Nas páginas que se seguem são identificadas as Melhores Técnicas Disponíveis 

(MTD) aplicáveis à instalação e não aplicáveis na instalação, face ao disposto nos 

Documentos de Referência sabre Melhores Técnicas Disponíveis (BREF) no âmbito 

PCIP, indicadas no BREF específico para a sector da pecuária intensiva, Reference 

Document on Best Available Techniques for Intensive Rearing of Poultry and Pigs 

(BREF ILF), publicado em 2017, incluindo a fundamentação desses factos, tomando 

por base, entre outros aspetos, as especificidades técnicas dos processos 

desenvolvidos.  
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 ANEXO 2 

INFORMAÇÃO AMBIENTE GERAL      

    

DOCUMENTOS INCLUÍDOS NO ANEXO 2 - 

RELATIVOS À PARTE B1 - INFORMAÇÃO AMBIENTE GERAL 

 

N.º Ordem 

do Doc.  
Descrição  

Solicitado no 

Ponto  
N.º de 

Páginas  

AN2.1  Descrição das condições ambientais do local de implantação da 

instalação  
B1.1.2  1  

AN2.2  
Localização das captações de águas subterrâneas e superficiais em 

planta à escala adequada  
B1.2.1.a)  1  

AN2.3  Documento comprovativo do uso ou posse dos terrenos, conforme 

aplicável  
Ficha FB1.1  n.a.  

AN2.4  
Cópia da declaração ou licença de utilização do domínio hídrico (só para 

instalações existentes)  Ficha FB1.1  
n.a.  

AN2.5  Cópia do relatório final do furo ou poço (por captação)  Ficha FB1.1  n.a.  

AN2.6  Implantação da(s) rede(s) de abastecimento de água, à escala adequada  B1.2.1.c)  
Memória  

Descritiva  

AN2.7  
Justificação ou não, da introdução de medidas de racionalização de 

consumos de água  
B1.2.3  1  

AN2.8  Outros documentos julgados relevantes      
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ANEXOS 

AN2.1 - DESCRIÇÃO DAS CONDIÇÕES AMBIENTAIS DO LOCAL DE 

IMPLANTAÇÃO DA INSTALAÇÃO  

Atendendo a que foi realizada a descrição das condições ambientais do local de 

implantação da instalação no Estudo de Impacte Ambiental da Exploração “Ovo do 

Santo, Lda.” considera-se desnecessária a duplicação de informação. 

 

AN2.2 - LOCALIZAÇÃO DAS CAPTAÇÕES DE ÁGUAS SUBTERRÂNEAS E 

SUPERFICIAIS 

A água consumida na Exploração “Ovo do Santo, Lda.” é proveniente da rede pública 

de abastecimento e de uma captação de água (nascente). 

A água com origem na rede pública de abastecimento é utilizada na exploração para 

consumo humano, nos balneários e nas instalações sanitárias. 

A água destinada ao abeberamento das aves, às operações de limpeza e desinfeção 

dos pavilhões e respetivos equipamentos tem origem numa nascente. A nascente de 

água é identificada com o código AC1 (Tabela 1 e Figura 4) [32°43'13.51"N, 16°49'37.24"W].  

 
Figura 4 - Localização da Nascente (AC1) 

Tabela 1 - Características da água de nascente que abastece a "Ovo do Santo" 

Código 
Localização das captações 

Finalidade Tipo 

Freguesia, Concelho Coordenadas MP 

AC1  Santo António da 

Serra, Santa Cruz  32.720432 -16.826999 
− Abeberamento das aves 

− Operações de limpeza e 

desinfeção 

Superficial  
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ANEXOS 

AN2.7 – JUSTIFICAÇÃO OU NÃO DA INTRODUÇÃO DE MEDIDAS DE 

RACIONALIZAÇÃO DE CONSUMOS DE ÁGUA  

 

O consumo de água está maioritariamente associado ao abeberamento dos animais 

durante a fase de produção. O consumo varia de acordo com a fase de crescimento 

em que as aves se encontram. Note-se que o acesso permanente à alimentação e à 

água é considerado uma obrigação, pelo que não é admissível a redução dos consumos 

de água associados a este uso.  Assim, não se considera a diminuição dos consumos 

de água associados ao abeberamento. 

Podem, no entanto, ser adotadas medidas que evitem a existência de gastos de água 

associados ao mau funcionamento/acidentes na rede de abastecimento de água da 

Exploração, aumentando-se a racionalização da sua utilização, não obstante o 

sistema de abeberamento implementado já possuir uma elevada eficiência. 

  

A Exploração possui alguns procedimentos/equipamentos que podem ser 

enquadrados como medidas de racionalização de água:  

− Manutenção e inspeção periódica de toda a rede de abastecimento de água da 

Exploração de forma a detetar e corrigir eventuais fugas/disfunções;  

− Medição dos consumos (através dos contadores instalados) para 

monitorização dos consumos e deteção de eventuais problemas não visíveis; 

− Inspeção periódica e manutenção do sistema de fornecimento de água aos 

animais, que consta de um sistema de elevada eficiência, o qual permite 

minimizar o consumo global de água na exploração;  

− Utilização de equipamento de abeberamento altamente eficiente: 

− No final de cada ciclo de cria/recria reprodução, lavagem dos pavilhões e dos 

equipamentos associados à atividade com recurso a equipamento de elevada 

pressão.  
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ANEXOS 

ANEXO 3 

DESCARGA/EMISSÃO DE ÁGUAS RESIDUAIS  

     

 DOCUMENTOS INCLUÍDOS NO ANEXO 3, RELATIVOS À PARTE B2 – 

DESCARGAS / EMISSÕES DE ÁGUAS RESIDUAIS  

   
N.º Ordem 

do Doc.  Descrição  
Solicitado no 

Ponto  

Nº de 

Páginas  

AN3.1  

Método utilizado e justificação da sua utilização na obtenção de 

cada um dos valores dos parâmetros referidos, por ponto de 

descarga para águas de superfície  
Ficha FB2.1.a)  n.a. 

AN3.2  Descrição de cada ponto de descarga nas águas de superfície   Ficha B2.1.c)  n.a.  

AN3.3  

Identificação do caudal de ponta correspondente ao período de 

retorno de projeto e metodologia seguida na sua determinação 1)  Ficha B2.1.d)  

n.a.  

AN3.4  

Pormenorização das estruturas de descarga e a sua integração na 

zona de descarga, permitindo a dissipação de energia do escoamento 
1)  

Ficha B2.1.d)  

n.a.  

AN3.5  

Determinação do caudal de cheia da linha de água para o período de 

retorno de 100 anos e o estudo hidráulico comprovativo da 

capacidade de vazão da secção da linha de água onde será feita a 

descarga de águas pluviais, considerando o caudal centenário 1)  
Ficha B2.1.d)  

n.a.  

AN3.6  

Descrição das razões pelas quais as características das descargas 

não estão de acordo com as MTD ou com os OQA. Programa de 

Melhoria Contínua das Descargas de Águas Residuais para Águas 

de Superfície  

B2.1.c)  

n.a.  

AN3.7  
Método utilizado e justificação da sua utilização na obtenção de 

cada um dos valores dos parâmetros referidos 2)  
Ficha FB2.2.a)  

n.a.  

AN3.8  Localização e identificação das águas subterrâneas que possam ser 

afetadas, bem como localização dos pontos onde estas são captadas 

(poços, furos, nascentes, minas, etc) e identificação dos usos a que 

estas águas se destinam 2)  

Ficha FB2.2.c)  

n.a.  

AN3.9  
Detalhes sobre a eventual contaminação histórica do local, quer à 

superfície, quer no subsolo, quer dos lençóis freáticos 2)  
Ficha FB2.2.c)  

n.a.  

AN3.10  Documento comprovativo do uso ou posse dos terrenos para onde é 

feita a descarga 2)  
Ficha FB2.2.c)  

n.a.  

AN3.11  Estudo hidrológico para determinação do caudal de ponta 

correspondente ao período de retorno de projeto e indicação de qual 

a metodologia seguida na sua determinação 3)  
Ficha FB2.2.d)  

n.a.  

AN3.12  Pormenorização das estruturas de descarga e a sua integração na 

zona de descarga, permitindo a dissipação de energia do escoamento 
3)  

Ficha FB2.2.d)  

n.a.  

AN3.13  Descrição das razões pelas quais as características das descargas não 

estão de acordo com as MTD ou com os OQA. Programa de Melhoria 

Contínua das Descargas de Águas Residuais para o Solo / Águas 

Subterrâneas   

B2.2.c)  

n.a.  
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N.º Ordem 

do Doc.  Descrição  
Solicitado no 

Ponto  

Nº de 

Páginas  

AN3.14  Documentos comprovativos da autorização / condições de descarga 

para coletor   Quadro QB2.3  

n.a.  

AN3.15  Documentos comprovativos da autorização de transporte  Quadro QB2.3  n.a.  

AN3.16  

Método utilizado e justificação da sua utilização na obtenção de cada 

um dos valores dos parâmetros referidos, por ponto de descarga para 

sistemas de drenagem coletivos  
Ficha FB2.3.a)  

n.a. 

AN3.17  Estudo hidrológico para determinação do caudal de ponta 

correspondente ao período de retorno de projeto e indicação de qual a 

metodologia seguida na sua determinação 4)  
Ficha FB2.3.c)  

n.a.  

AN3.18  Descrição das razões pelas quais as características das descargas não 

estão de acordo com as MTD ou com os OQA. Programa de Melhoria 

Contínua das Descargas de Águas Residuais para Sistemas de 

Drenagem Coletivos  

B2.3.c)  

n.a.  

AN3.19  Justificação do não tratamento das águas residuais antes da sua 

descarga  

B2.4  1  

AN3.20  Método utilizado e justificação da sua utilização na obtenção de cada 

um dos valores que caracterizam as águas tratadas   Ficha FB2.4.a)  

n.a.  

AN3.21  Implantação da linha de tratamento à escala 1:200 e 1:500  Ficha FB2.4.c)  n.a.  

AN3.22  Dimensionamento devidamente justificado dos órgãos que compõem 

a linha de tratamento e respetivos desenhos à escala adequada  Ficha FB2.4.c)  
Memória  

Descritiva  

AN3.23  Fluxograma de cada uma das linhas de tratamento de águas 

residuais  

Ficha FB2.4.c)  
n.a.  

AN3.24  Justificação da não utilização de medidas para redução dos consumos 

de água através de processos de reutilização ou recirculação de águas 

residuais  

B2.5  

1  

AN3.25  Justificação da não monitorização das águas residuais descarregadas  B2.6  1.  

AN3.26  Descrição, por parâmetro e por ponto de descarga, do método de 

monitorização utilizado e sua justificação (no caso de não ser 

utilizado método analítico)  
Ficha FB2.5  n.a.  

AN3.27  

Sistematização dos efeitos possíveis das descargas identificadas, não 

só no que respeita ao meio recetor direto, mas também às restantes 

componentes ambientais  
B2.7  n.a.  

AN3.28  
Descrição das medidas de monitorização preconizadas para o 

ambiente no seu todo  
B2.7  n.a.  

AN3.29  

Implantação, a escala não inferior a 1:2000, contendo a totalidade 

das redes de drenagem externas, localização dos pontos de descarga 

de águas residuais, tratadas ou não, e localização dos sistemas de 

tratamento  

B2.8  
Memória  

Descritiva  

AN3.30  
Diagrama esquemático contendo a informação solicitada, 

diferenciando-a pela cor ou tipo de traço  
B2.8  n.a.  

AN3.31  Outros documentos julgados relevantes    1  

1) Por cada ponto de descarga, no caso da descarga de águas pluviais para águas de superfície;  

2) Por cada ponto de descarga, no caso da descarga de águas para o solo;  

3) Por cada ponto de descarga, no caso da descarga de águas pluviais para o solo;  

4) Por cada ponto de descarga, no caso da descarga de águas pluviais para sistemas de drenagem coletivos   
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ÁGUAS RESIDUAIS:  CARACTERIZAÇÃO E ORIGEM 

 

ÁGUAS RESIDUAIS DOMÉSTICAS 

 

Na Exploração são produzidas águas residuais domésticas, provenientes das 

instalações sanitárias/sociais, as quais são encaminhadas através da respetiva rede 

de drenagem para retenção/armazenamento numa fossa estanque, de onde são 

recolhidas por entidade acreditada para a sua recolha e transporte a destino final, 

onde é realizado o seu tratamento numa ETAR. Nesta sequência, a Exploração não 

realiza o tratamento de águas residuais, pelo que também não dispõe de linhas de 

tratamento.   

  

Origem Tipologia 
Caraterísticas do órgão de 

retenção e tratamento 

Localização dos 

pontos de descarga 

Instalações Sociais Doméstica Fossa  estanque 
Sem ponto de 

descarga 

  

  

ÁGUAS RESIDUAIS DE PROCESSO 

 

As águas residuais resultantes do processo de lavagem dos pavilhões (águas 

residuais de processo) no final de cada ciclo produtivo (cria/recria e produção), são 

encaminhadas através da respetiva rede de drenagem para 

retenção/armazenamento em três fossas estanques, de onde são recolhidas por 

entidade acreditada para a sua recolha e tratamento.  Nesta sequência, a Exploração 

não realiza o tratamento de águas residuais, pelo que também não dispõe de linhas 

de tratamento.   

  

Origem Tipologia 
Caraterísticas do órgão de 

retenção e tratamento 

Localização dos  

pontos de descarga 

Pavilhões de  

Cria/Recria e 

Produção  

[Lavagens] 

Águas Residuais de 

Processo 
Fossas estanques Sem ponto de 

descarga 
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 AN3.19 - JUSTIFICAÇÃO DO NÃO TRATAMENTO DAS ÁGUAS 

RESIDUAIS ANTES DA SUA DESCARGA 

 

As águas residuais não são alvo de tratamento na Exploração porque o seu modelo 

de gestão assenta no encaminhamento para fossas estanques, com posterior 

contratação de entidades externas que as recolhem, transportam e encaminham 

para tratamento em unidades acreditadas para o efeito. 

 

AN3.24 - JUSTIFICAÇÃO DA NÃO UTILIZAÇÃO DE MEDIDAS PARA 

REDUÇÃO DOS CONSUMOS DE ÁGUA ATRAVÉS DE PROCESSOS DE 

REUTILIZAÇÃO OU RECIRCULAÇÃO DE ÁGUAS RESIDUAIS  

 

O tipo de atividade exercida na “Ovo do Santo, Lda.” e as características dos efluentes 

produzidos não coadunam com a reutilização ou recirculação de água. 

 

AN3.25 - JUSTIFICAÇÃO DA NÃO MONITORIZAÇÃO DAS ÁGUAS 

RESIDUAIS DESCARREGADAS  

 

As águas residuais não são monitorizadas porque não são descarregadas. A gestão 

das águas residuais produzidas na Exploração assenta no seu armazenamento em 

fossas estanques e contratação de entidade acreditada para a sua remoção e 

tratamento em unidade externa. 

 

AN3.31  OUTROS DOCUMENTOS JULGADOS RELEVANTES: 

VALORIZAÇÃO AGRÍCOLA DE EFLUENTES 

 

Parte dos efluentes gerados pela “Ovo do Santo, Lda.” são alvo de valorização 

agrícola, constando os elementos solicitados na Parte B da Ficha FB2.2 do 

Formulário PCIP do “Plano de Gestão de Efluentes Pecuários” entregue aquando da 

instrução do pedido de licenciamento da Exploração. Face ao exposto, considera-se 

desnecessário duplicar a informação. 
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ANEXOS 

ANEXO 4 

EMISSÕES PARA A ATMOSFERA  

    

DOCUMENTOS INCLUÍDOS NO ANEXO 4 RELATIVOS À PARTE B3 – 

EMISSÕES PARA A ATMOSFERA  

  
N.º Ordem 

do Doc.  Descrição  

Solicitado 

no  

Ponto  

N.º de 

Páginas  

AN4.1  
Localização e identificação das fontes pontuais (chaminés) em planta(s) 

à escala adequada  
B3.1.1  

n.a.  

AN4.2  Desenho técnico da chaminé  Ficha FB3.1  n.a.  

AN4.3  Listagem de unidades contribuintes para a fonte pontual  Ficha FB3.1  n.a.  

AN4.4  
Justificação do não tratamento das emissões atmosféricas provenientes 

de fontes pontuais  
B3.1.2  

n.a.  

AN4.5  
Método utilizado e justificação da sua utilização na obtenção de cada um 

dos valores de emissão referidos  
Ficha FB3.3  

n.a.  

AN4.6  

Descrição das razões pelas quais as características das emissões não 

estão de acordo com as MTD ou com os OQA. Programa de Melhoria 

Contínua das Emissões para a Atmosfera com Origem em Fontes 

Pontuais  

B3.1.3.b)  

n.a.  

AN4.7  
Justificação da não monitorização das emissões atmosféricas a partir de 

fontes pontuais  
B3.1.4  

n.a.  

AN4.8  
Descrição do método de monitorização utilizado, por parâmetro e por fonte 

pontual, e apresentação dos resultados.  
Ficha FB3.4  

n.a.  

AN4.9  
Localização e identificação das fontes de emissões difusas em planta à 

escala adequada  
B3.2.1  n.a.  

AN4.10  
Justificação da não introdução de medidas de redução das emissões para 

a atmosfera a partir de fontes difusas  
B3.2.2  n.a.  

AN4.11  Descrição das medidas para a redução das emissões difusas  B3.2.2  1  

AN4.12  Modelo do pedido de título de emissão de gases com efeito de estufa – 

Parte A  
B3.3.1a)  n.a.  

AN4.13  Modelo do pedido de título de emissão de gases com efeito de estufa – 

Parte B  
B3.3.1a)  n.a.  

AN4.14  Modelo do pedido de título de emissão de gases com efeito de estufa – 

Parte C  
B3.3.1a)  n.a.  

AN4.15  Elementos relativos à atribuição de licenças de emissão da reserva para 

novas instalações  
B3.3.1a)  n.a.  

AN4.16  Documento complementar a entregar no âmbito do pedido de título de 

emissão de gases com efeito de estufa.  
B3.3.1b)  n.a.  

AN4.17  Justificação em como a instalação não gera odores nocivos ou incómodos  B3.4  1  

AN4.18  Origens, medidas de tratamento e controlo para os odores nocivos ou 

incómodos  
B3.4  n.a.  

AN4.19  
Efeitos possíveis de todas as emissões para a atmosfera, não só no que 

respeita ao meio recetor direto, mas também às restantes componentes 

ambientais, considerando o ambiente como um todo  
B3.5.a)  n.a.  

AN4.20  
Medidas de monitorização preconizadas para o ambiente no seu todo e 

localização dos pontos de monitorização  
B3.5.b)  n.a.  

AN4.21  Outros documentos julgados relevantes     1 
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AN4.11 – IDENTIFICAÇÃO DE FONTES DE EMISSÃO DIFUSA, SUA 

CARATERIZAÇÃO E DESCRIÇÃO DAS MEDIDAS IMPLEMENTADAS 

PARA A SUA REDUÇÃO  

Relativamente à localização e identificação de fontes de emissão difusas, identificam-

se, genericamente três fontes: 

− Metabolismo Animal/limpeza dos pavilhões; 

− Sistema de ventilação dos pavilhões; 

− Enchimento dos silos de armazenagem de ração. 

No Quadro infra apresentam-se algumas medidas implementadas na exploração e 

que permitem a redução das emissões de carater difuso. 

Origem Caracterização 
Descrição das medidas implementadas para a 

redução 

Pavilhão 

1 

 

 

Pavilhão 

2  

 

 

Pavilhão 

3 

 

Pavilhão 

4  

 

 

Metabolismo animal/ 

Limpeza dos pavilhões 

- Gestão nutricional da alimentação fornecida 

às aves, uma vez que lhes são fornecidas 

rações com fórmulas adequadas à sua idade e 

grau de desenvolvimento, permitindo aferir 

que uma vez que são fornecidos os nutrientes 

estritamente necessários, a quantidade 

excretada é reduzida;  

- A temperatura dentro dos pavilhões exigida 

para garantir o bom crescimento das aves 

leva também à diminuição da humidade 

presente nos excrementos, levando à redução 

da humidade nos excrementos e à diminuição 

das emissões;  

- Os excrementos são geridos através de um 

sistema mecânico de tapetes;  

- Existência de malha fina nas aberturas 

laterais dos pavilhões; 

- Não existe pavilhão de armazenamento de 

excrementos pelo que esta fonte de emissões 

difusas não se aplica. O estrume é 

diretamente encaminhado para UT pelo que 

se deverá entender esta medida como uma 

redução de emissões na instalação.   

Sistema de ventilação  

O sistema de controlo das condições ambientais, 

nomeadamente a ventilação dos pavilhões, acaba 

por gerar emissões difusas para a atmosfera. 

- Limpeza frequente das zonas adjacentes ao 

sistema de ventilação (ventiladores), 

incluindo nos silos; 

- Manutenção periódica do sistema de 

ventilação 

Enchimento dos silos 

Os Pavilhões dispõem de silos para armazenamento 

das rações de onde se procede ao abastecimento 

automático das linhas de alimentação de cada um 

dos pavilhões. Deste modo, das ações conducentes à 

trasfega e enchimento dos silos de armazenagem da 

ração, podem resultar emissões difusas para a 

atmosfera. 

- Existência de vegetação de porte arbóreo 

elevado em torno da exploração, impedindo o 

transporte da matéria particulada até 

grandes distâncias. 
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ANEXOS 

AN4.21 - OUTROS DOCUMENTOS JULGADOS RELEVANTES 

Durante o ciclo produtivo da “Ovo do Santo, Lda.”, pode ocorrer a produção de gases 

resultantes da degradação biológica dos dejetos das aves, gerando odores, metano, 

amoníaco e gás sulfídrico.  

Contudo, dado o seu carácter difuso e residual, estas emissões não possuem um 

impacte significativo na degradação da qualidade do ar. Acresce, tal como referido 

anteriormente, que a exploração possui vegetação de grande porte em todo  seu redor, 

o que funciona como cortina aos odores, e que os pavilhões estão providos de um 

sistema de ventilação de ar colocado no topo dos pavilhões (cota elevada) que permite 

a dispersão rápida de todas as pequenas plumagens e gases provenientes do interior 

do pavilhão. Neste sentido a dispersão de gases e compostos orgânicos voláteis 

emanados pelo pavilhão será efetuada de uma forma célere, não provocando 

alterações significativas na qualidade do ar envolvente. Acresce ainda que não existe 

qualquer armazenamento interno dos estrumes, os quais são transportados desde o 

local de produção até aos locais de descarga (veículos de transporte) por um sistema 

de tapetes, sendo imediatamente transportados e encaminhados para operador 

licenciado, conforme exposto no PGEP.  

Os riscos associados ao transporte de subprodutos dizem respeito à possibilidade de 

contaminação do ambiente e de geração de situações de incomodidade das 

populações, por via da dispersão dos próprios subprodutos ou odores pelo vento. Este 

risco é facilmente eliminado, desde que se garanta que os resíduos são devidamente 

acondicionados durante todo o trajeto entre o aviário e os locais de deposição. O 

acondicionamento poderá ser obtido através da cobertura dos camiões utilizados no 

transporte. Importa ainda referir, que os veículos ou sistemas de transporte de 

subprodutos estão sujeitos a um licenciamento prévio, o qual salvaguarda as 

adequadas condições do meio de transporte utilizado.  

Em conclusão, a exploração desta instalação não contribuirá para a degradação da 

qualidade do ar nem geração de odores incómodos, sendo os impactes na qualidade 

do ar pouco significativos. De salientar que as condições morfológicas locais do 

terreno e o coberto vegetal na envolvente, marcadas sobretudo por zonas planas 

promovem a deslocação das massas de ar, durante o dia e a noite, associadas ao 

regime de ventos e brisas características (circulação dia/noite), e a floresta de alto 

fuste constituem fatores favoráveis à deposição local de partículas e à boa circulação 

e dispersão atmosférica na zona envolvente à Exploração. 
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Nestas condições, a exploração realiza os seguintes procedimentos (MTD):  

− Monitorização de odores de modo a possuir historial destes eventos, corrigi-los e adotar 

procedimentos de melhoria contínua.  

− Monitorização da temperatura dos pavilhões e da ventilação.  

− Manutenção dos pavimentos secos e limpos.    

− Não existência de armazenamento de estrume/excrementos na Exploração.  

− Remoção de estrume por tapete transportador.   

− Exaustão de ar realizada a elevada altura/cota. 

− Existência de cortina arbórea em redor de toda a Exploração. 

− Cumprimento do definido no Plano de Gestão de Efluentes Pecuários da Exploração. 
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ANEXO 5 

RESÍDUOS GERADOS NA INSTALAÇÃO  

  

   

   

DOCUMENTOS INCLUÍDOS NO ANEXO 5 RELATIVOS À PARTE B4 – 

RESÍDUOS GERADOS NA INSTALAÇÃO 

  
N.º  

Ordem  

do Doc.  
Descrição  

Solicitado 

no Ponto  
N.º de Páginas  

AN5.1  
Cópia dos comprovativos do licenciamento dos operadores 

responsáveis pelo transporte de resíduos perigosos 

Quadro 

QB4.1  

Alvarás  

N.º 7/2010/DRAMB 

AN5.2  
Cópia dos comprovativos do licenciamento dos operadores 

responsáveis pelas operações de resíduos perigosos 

Quadro 

QB4.1  

Alvarás  

N.º 7/2010/DRAMB 

N.º 5/2007/DRAMB 

Despacho N.º 9592/2015 

AN5.3  
Cópia dos comprovativos do licenciamento dos operadores 

responsáveis pelo transporte de resíduos não perigosos 

Quadro 

QB4.2  
SGRU  

AN5.4  

Cópia dos comprovativos do licenciamento dos operadores 

responsáveis pelas operações de resíduos não perigosos 

Quadro 

QB4.2  

LA 1/2015/DROTA 

Alvarás: 

N.º3/2016/DROTA 

N.º6/2010/DRAMB 

N.º7/2010/DRAMB 

AN5.5  
Programa de Melhoria Contínua da Gestão de Resíduos 

B4.1.b)  1  

AN5.6  
Localização, em planta e à escala adequada, dos parques / zonas 

de armazenamento, referenciando-os com o respetivo código 

atribuído no Quadro QB4.3 

B4.2  n.a.  

AN5.7  
Justificação da não monitorização dos resíduos gerados 

B4.3  2  

AN5.8  
Métodos de monitorização dos resíduos e seus resultados 

FB4.1  n.a.  

AN5.9  

Efeitos previsíveis dos resíduos, relativamente a todas as 

componentes ambientais, considerando o ambiente como um 

todo 

B4.4.a)  n.a.  

AN5.10  

Medidas de monitorização preconizadas tendo em conta o 

ambiente no seu todo, incluindo a localização dos pontos de 

monitorização 

B4.4.b)  n.a.  

AN5.11  
Outros documentos julgados relevantes 
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IDENTIFICAÇÃO DAS ETAPAS DO PROCESSO GERADORAS DE EFLUENTES 

PECUÁRIOS (EP) E SUBPRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL (SPA) GERADOS  

 

O Regulamento (CE) n.º 1069/2009, de 21 de outubro, estabelece as regras sanitárias 

relativas aos subprodutos animais e produtos derivados não destinados ao consumo 

humano. Neste diploma são definidas as regras de sanidade animal e de saúde 

pública aplicáveis à recolha, transporte, armazenagem, manutenção, transformação 

e utilização ou eliminação de subprodutos animais. Este regulamento tem as suas 

medidas de execução definidas no Regulamento (UE) n.º 142/2011, de 25 de fevereiro.  

  

De acordo com o suprarreferido regulamento, os excrementos/estrume, o chorume e 

os cadáveres são considerados subprodutos de categoria 2, salientando-se que a 

gestão dos estrumes/excrementos e chorume (aqui entendido como as águas 

resultantes do processo de lavagem, no final de cada ciclo produtivo, das 

infraestruturas de produção e equipamentos associados) se rege ainda por legislação 

específica relativa à gestão de efluentes pecuários.  

  

Durante o processo produtivo, a instalação avícola produz os seguintes tipos de 

SPOA:   

− Aves Mortas;   

− Excrementos de animais (constituído apenas pelos dejetos de animais), 

resultante do processo de criação de galinhas em gaiolas; 

− Cama das Aves (usualmente aparas de madeira) misturadas com os dejetos 

de aves, resultante do processo de criação de galinhas no solo. 

  

No que se refere aos excrementos/estrume, caracterizados pelo elevado aporte em 

nutrientes e carga orgânica, têm vindo a ser encaminhados para explorações 

agrícolas para efeitos de valorização agronómica, de acordo com o estabelecido no 

Plano de Gestão de Efluentes Pecuários da “Ovo do Santo, Lda.”.  Quando a 

valorização agronómica dos efluentes pecuários não é possível, é realizado o seu 

encaminhamento para a Estação de Tratamento de Resíduos Sólidos da Meia Serra, 

onde são eliminados. 
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A remoção do estrume (EP) é efetuada diretamente do interior dos pavilhões para os 

veículos de transporte do estrume, através de um sistema de tapetes no caso das 

galinhas criadas em gaiolas e no caso das galinhas criadas no solo através do sistema 

de tapetes e manualmente, sendo diretamente encaminhados para os destinos finais 

(seja a eliminação na ETRS da Meia Serra, seja a valorização agronómica).  

 

Durante a atividade produtiva são ainda produzidos cadáveres de animais, 

provenientes das aves que não sobrevivem ao processo de crescimento, que são 

recolhidos, armazenados temporariamente em sacos que são colocados dentro de 

contentores estanques até serem transportados e encaminhados para eliminação em 

entidade licenciada (Meia Serra).  

  

IDENTIFICAÇÃO DAS ETAPAS DO PROCESSO GERADORAS RESÍDUOS, COM 

A IDENTIFICAÇÃO DOS RESÍDUOS PERIGOSOS/NÃO PERIGOSOS GERADOS  

  

Os resíduos produzidos neste tipo de instalação são pouco significativos quando 

comparados com a quantidade anual de subprodutos de origem animal produzidos. 

A sua gestão é feita conscienciosamente e sempre que possível é realizada a sua 

deposição seletiva visando a posterior valorização. Os resíduos são gerados ao longo 

de toda a atividade produtiva, não sendo possível atribuir-lhes uma etapa em 

concreto. 

 

Tabela 2 - Resíduos Gerados na Instalação e respetivas Operações de Gestão 

Código LER Descrição Origem 
Quantidade 

(t/ano) 
Operação 

200121* Lâmpadas Iluminação de pavilhões 0,004 R13 

150110* 

Embalagens de 

medicamentos de uso 

veterinário 

Tratamento de animais 0,001 R13 

180202* 

Resíduos cuja recolha e 

eliminação está sujeita 

a requisitos específicos 

tendo em vista a 

prevenção de infeções 

Tecidos animais 4,000 D15 

160107* Filtros de óleo 
Veículos afetos à 

Exploração 
0,001 R13 

20 03 01 Resíduos urbanos (instalações sociais) 3 R1 

Subproduto 

Cat.2 
Cadáveres de aves --- 4 --- 



 

 

  

 

 33 

LICENCIAMENTO AMBIENTAL – “Ovo do Santo, Lda.” 

ANEXOS 

Código LER Descrição Origem 
Quantidade 

(t/ano) 
Operação 

20 01 40 Metais Atividades de Manutenção 0,1 R13 

15 01 01 Papel e Cartão Várias 0,45 R12 

15 01 02 
Embalagens de plástico 

e metal 
Várias 0,9 R12 

15 01 07 Vidro de embalagem Várias 0,15 R12 

02 01 06 Estrume/excrementos Produção 1504 R1 

16 06 Pilhas e Acumuladores 
Manutenção de 

Equipamentos 
0,001 R13 

 

 

ANEXO 5.5 - PROGRAMA DE MELHORIA CONTÍNUA DA GESTÃO DE 

RESÍDUOS  

 

Os resíduos produzidos neste tipo de exploração são pouco significativos em termos 

de quantidades. Dada a tipologia de resíduos (sobretudo resíduos equiparados a 

RSU) e a pequena quantidade produzida não está prevista a adoção de medidas 

significativas.  

 

Os subprodutos de origem animal encaminhados para eliminação na ETRS da Meia 

Serra (se os considerarmos resíduos por serem encaminhados para uma instalação 

de tratamento de resíduos) são os únicos cujos quantitativos são realmente 

significativos, mas cuja produção não é evitável e a sua valorização é limitada pela 

disponibilidade de espaços para a sua aplicação em condições ambientalmente 

aceitáveis, em cumprimento da legislação vigente nesta matéria. 

 As medidas para a melhoria contínua na gestão SPOA aplicáveis/aplicadas são:  

− Controlo veterinário permanente de forma a evitar e minimizar os níveis de 

mortalidade;  

− Armazenamento temporário dos cadáveres em local fechado e próprio, 

maximizando as condições de higiene e salubridade;  

− Seleção de Unidades de Tratamento de Subprodutos licenciadas para a sua 

valorização/eliminação.  

− Seleção de transportadores devidamente licenciados pela Direção Regional de 

Agricultura.  

 

Na instalação avícola são adotadas as seguintes práticas na gestão de resíduos:  
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− Recurso a operadores de gestão de resíduos licenciados;  

− Acompanhamento do adequado preenchimento das guias de 

acompanhamento de resíduos e retenção dos exemplares preenchidas pelo 

transportador e pelo destinatário (no caso de produção esporádica de resíduos 

não contemplados neste formulário);   

− Fornecimento dos dados de produção de resíduos através da plataforma do 

Sistema Integrado de Registo da Agência Portuguesa do Ambiente 

(SILIAMB).   

  

Apesar das práticas já implementadas serão implementadas as seguintes medidas 

de minimização adicionais:   

− Atualização do conhecimento da legislação vigente em matéria de resíduos;  

− Sensibilização dos colaboradores para as boas práticas de gestão de resíduos, 

reforçando a necessidade de prevenção e de deposição seletiva;  

− Manutenção de um registo completo dos resíduos produzidos na instalação 

por origem, tipo e quantidade produzida, bem como a sua classificação LER e 

destino final.  

 

 

ANEXO 5.7 - JUSTIFICAÇÃO DA NÃO MONITORIZAÇÃO DOS RESÍDUOS 

GERADOS  

  

Na instalação avícola são produzidos diversos resíduos, os quais se agrupam em dois 

tipos:   

  1) Resíduos inorgânicos 

a) Resíduos de embalagens e material dos produtos utilizados na instalação 

(medicamentos e material de uso veterinário);   

b) Lâmpadas usadas;   

c) Outros resíduos urbanos e equiparados, incluindo misturas de resíduos; 

d) Outros resíduos mencionados no formulário PCIP.  

  2) Resíduos orgânicos 

 

Relativamente aos resíduos inorgânicos e dada a reduzida quantidade produzida, não 

é efetuada a monitorização, na medida em que estes resíduos são enviados para 

empresas acreditadas para o seu tratamento.  Assim, dada a reduzida quantidade de 

resíduos produzidos, o tipo de resíduos e o percurso a que os mesmos são sujeitos 

desde a sua produção até ao destino final, apenas é controlada a entidade a quem 



 

 

  

 

 35 

LICENCIAMENTO AMBIENTAL – “Ovo do Santo, Lda.” 

ANEXOS 

estes são entregues e as quantidades produzidas, não sendo efetuado qualquer outro 

tipo de monitorização.   

 No que concerne aos resíduos de origem orgânica (excrementos e estrume) é 

realizado o registo das quantidades enviadas para cada entidade valorizadora. 

 

 

AN5.9  - EFEITOS PREVISÍVEIS DOS RESÍDUOS, RELATIVAMENTE A TODAS 

AS COMPONENTES AMBIENTAIS, CONSIDERANDO O AMBIENTE COMO UM 

TODO 

Tendo em conta os resíduos produzidos e os procedimentos a que os mesmos são 

sujeitos após a sua produção (encaminhamento para operadores de gestão de 

resíduos licenciados para a gestão de cada tipologia de resíduos produzidos), podemos 

concluir que não existem impactes ambientais negativos associados à gestão dos 

mesmos, estando a ser tomadas todas as medidas de preservação ambiental e 

cumprimento da legislação em vigor.  
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ANEXO 6 

EMISSÕES DE RUÍDO  

   

  

  

  

 

DOCUMENTOS INCLUÍDOS NO ANEXO 6 RELATIVOS À PARTE B5 – 

EMISSÕES DE RUÍDO  

    

N.º Ordem 

do Doc.  
Descrição  

Solicitado no 

Ponto  
N.º de 

Páginas  

AN6.1  Justificação da não emissão de ruído  B5.1  1  

AN6.2  Localização das fontes de ruído, em planta e à escala adequada  B5.1  n.a.  

AN6.3  
Justificação da não existência de incomodidade para o exterior, 

incluindo cálculos e/ou medições efetuados  
B5.2.1  

n.a.  

AN6.4  

  

Localização da instalação e respetiva envolvente, assinalando 

locais sujeitos a incomodidade, vias rodoviárias envolventes, 

etc.  

B5.2.2.  

n.a.  

AN6.5  
Cálculos e/ ou medições efetuados para determinação da 

incomodidade para o exterior  
Quadro 

QB5.2.  
n.a.  

AN6.6  
Justificação da não adoção de medidas para redução da 

incomodidade para o exterior  
B5.3.a)  

n.a.  

AN6.7  
Cálculos e/ ou medições efetuados para determinação da 

redução da incomodidade para o exterior  
Quadro QB5.3  

n.a.  

AN6.8  Justificação da não monitorização das emissões de ruído  B5.4  n.a.  

AN6.9  Outros documentos julgados relevantes      
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ANEXO 6.1 – JUSTIFICAÇÃO DA NÃO EMISSÃO DE RUÍDO   

  

Não foram realizadas quaisquer medições de ruído na exploração avícola, pois 

conseguiu-se avaliar sensorialmente a não existência de incomodidade resultante do 

ruído, sendo inclusivamente um elemento que seria nocivo à produção das aves. 

  

De resto, o ruído não constitui, por norma, um fator de incomodidade gerado nas 

explorações avícolas. As emissões são de baixa intensidade e não se fazem sentir 

dentro e fora da exploração. No entanto, foram consideradas algumas medidas de 

minimização na origem (locais e equipamentos):   

− Não perturbar desnecessariamente as aves e deste modo evitar que produzam 

ruído. Existem formas de observar os interiores sem entrar na área de 

permanência das aves. 

− Evitar a transferência de aves adultas. A única transferência é realizada do 

pavilhão de recria para o pavilhão de produção.   

− Regime de Alimentação. As aves têm sempre alimento disponível;   

− O movimento de veículos dentro da exploração é restringido ao mínimo e 

indispensável;   

− Os pavilhões estão construídos de forma a proporcionar a ventilação natural. 
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ANEXO 7 

USO EFICAZ DA ENERGIA  

      

  

    

 

DOCUMENTOS INCLUÍDOS NO ANEXO 7 RELATIVOS À PARTE B6  

USO EFICAZ DA ENERGIA  

   

N.º Ordem 

do Doc.  
Descrição  Solicitado no Ponto  

N.º de 

Páginas  

AN7.1  
Justificação dos cálculos efetuados para a quantificação 

da intensidade energética da instalação  
B6.1  1 

AN7.2  
Justificação dos cálculos efetuados para a quantificação 

das emissões de dióxido de carbono relacionadas com o 

consumo de energia  
B6.2  n.a. 

AN7.3  
Justificação do facto de a energia estar ou não a ser 

eficazmente utilizada  
B6.3  1 

AN7.4  Outros documentos julgados relevantes      
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ANEXO 7.1 – INTENSIDADE ENERGÉTICA DA INSTALAÇÃO   

  

Na instalação avícola são consumidos, fundamentalmente, dois tipos de energia:   

− Energia elétrica;   

− Gás Propano.   

  

A estimativa dos consumos energéticos (energia elétrica e gás propano) teve por base 

os consumos medidos durante o ano 2015, extrapolados para a nova composição da 

Exploração (novo pavilhão de produção com 17319 aves).  

  
Tabela 3 - Estimativa do consumo de energia elétrica 

Energia Elétrica  129 146 KWh  11.11 tep 

Gás Propano  1800 kg  0,2 tep 

 

Tendo em consideração a quantidade de produtos produzidos (14 394 652 ovos/ano) 

o consumo energético e as respetivas emissões associadas a cada unidade (ovo) não 

tem expressão (é muito próximo de zero). 

 

 

ANEXO 7.3 – JUSTIFICAÇÃO DO FACTO DE A ENERGIA ESTAR OU NÃO A SER 

FICAZMENTE UTILIZADA   

 

Algumas medidas implementadas e que justificam o uso eficiente da energia 

consumida na exploração avícola são apresentadas em seguida:   

− A exploração avícola encontra-se termicamente isolada com poliuretano 

expandido e possui painel de sandwich, minimizando as perdas para o 

ambiente externo. 

− Os sistemas de ventilação são controlados por termóstato. 

− Só quando a ventilação natural não é suficiente, é que é acionada a ventilação 

forçada.   

− Na exploração são utilizadas lâmpadas de baixo consumo energético.   
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ANEXO 8  

DESATIVAÇÃO DA INSTALAÇÃO   

    

   

  

 

DOCUMENTOS INCLUÍDOS NO ANEXO 8 RELATIVOS À PARTE B7 – 

DESATIVAÇÃO DA INSTALAÇÃO  

    

N.º Ordem 

do Doc.  
Descrição  Solicitado no Ponto  

N.º de 

Páginas  

AN8.1  

Justificação de estarem ou não adotadas as medidas 

necessárias, nomeadamente preventivas, para que, 

quando da descativação definitiva da instalação, sejam 

evitados quaisquer riscos de poluição e o local da 

exploração seja reposto em estado satisfatório, de acordo 

com o uso previsto  

B7  1  

AN8.2  Outros documentos julgados relevantes      
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ANEXO 8.1 – MEDIDAS A ADOTAR AQUANDO DA CESSAÇÃO DA 

ATIVIDADE   

  

Na desativação da instalação serão adotadas as medidas necessárias para prevenir 

os impactes ambientais negativos e limitar os efeitos dos impactes não evitáveis de 

forma a reduzir o risco de poluição e repor, na medida do possível, as características 

vigentes anteriormente à implantação da Exploração. Para este desiderato, estão 

contempladas no Estudo de Impacte Ambiental da Exploração diversas medidas a 

adotar na fase de desativação da Exploração. 
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ANEXO 9  

DOCUMENTOS COMPLEMENTARES  

     

  

    

 

DOCUMENTOS INCLUÍDOS NO ANEXO 9 RELATIVOS À PARTE B8 – 

DOCUMENTOS COMPLEMENTARES  

   

N.º Ordem 

do Doc.  
Descrição  Solicitado no Ponto  N.º de Páginas  

AN9.1  Resumo Não Técnico   B8.1  12 

AN9.2  Relatório Complementar ao Formulário 

(Opcional)  
B8.2  

n.a.  

AN9.3  Outros documentos julgados relevantes      

  

                  


